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Novidades

Entrevista com o CEO - Pedro Parente, 
Presidente da Petrobras

Coluna do Conselheiro - Rodrigo 
Fontenelle fala sobre negociação salarial

Política de Pessoal nas 
Empresas Estatais

Perfil dos Empregados

Negociações Coletivas

Previdência ComprementarBrasília/DF - Edição 2 - SET/2017 
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Destaque nesta 2ª edição da Revista das Estatais, 
o tema Políticas de Pessoal faz parte do escopo 
de competências da Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais - SEST, do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão. A publicação contempla questões sobre 
programas de desligamento incentivado, planos 
de saúde suplementar e previdência complemen-
tar, acordos e convenções coletivas de trabalho, 
plano de cargos e salários, quantitativo de pesso-
al, dentre outros afetos ao referido tema.

O Brasil enfrenta um momento de desequilíbrio 
fiscal em sua história recente, razão pela qual me-
didas urgentes e efetivas são necessárias para re-
compor a estabilidade econômica. Nesse contex-
to, faz-se iminente o comprometimento e a união 
de esforços que permitam o crescimento susten-
tável do país e o bem estar de nossa sociedade.  

As empresas estatais federais exercem papel de 
relevância na economia nacional e pautar sua 
atuação em princípios transparentes de gover-
nança e integridade, com respeito ao bem públi-
co, é medida essencial nesse momento de ajuste 
fiscal. 

Para tanto, é de se considerar a importância e a 
competência dos empregados públicos em ofe-
recer, por meio das empresas em que atuam, al-
ternativas que possibilitem recolocar o Brasil no 
rumo do desenvolvimento. Temos convicção que 
o país poderá contar com esse comprometimen-
to e dedicação. 

Vale destacar que o impacto das Políticas de Pes-
soal nas empresas não se restringe meramente 
aos aspectos financeiros decorrentes de acordos 
e convenções coletivas de trabalho, ou ainda 
quanto a programas de desligamento. Há que se 
promover uma análise criteriosa dos impactos de-
correntes de benefícios e incentivos concedidos, 
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A P R E S E N T A Ç Ã O 
s e c r e t á r i o  F e r n a n d o  a n t ô n i o  r i b e i r o  S o a r e s

bem como da saída de empregados, no tocante 
a transferência de manutenção e incremento da 
produtividade, revisando processos e procedi-
mentos, em busca de um equilíbrio satisfatório 
entre desempenho e resultados crescentes.

Ainda, deve-se considerar a importância do tema 
para a sustentabilidade das empresas, em espe-
cial, analisando seus possíveis impactos na re-
composição do equilíbrio fiscal brasileiro, cons-
cientes do significativo papel das estatais no 
cenário econômico nacional e em prol do que 
mais importa: a sociedade brasileira.

Espero que apreciem a leitura e que possamos 
contribuir para um melhor entendimento das 
questões abordadas, bem como da atuação da 
SEST.

Fernando Antônio Ribeiro Soares
Secretário de Coordenação e 

Governança das Empresas Estatais

Foto: Gleice Mere
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S u m á r i o
A  S e s t / M P
• SEST realiza seminário sobre Lei de 

Responsabilidade das Estatais – Pg. 6

• Governança: Capacitação para Conselheiros 

de Administração é promovida pela SEST – Pg. 7

• Transparência: Planejamento lança Boletim 

das Empresas Estatais Federais – Pg. 8 

• Entrevista com o CEO: Pedro Parente para 

a Revista das Estatais – Pg. 10 

P o l í t i c a  d e  P e s s o a l  e 
P r e v i d ê n c i a  C o m p l e m e n t a r 
d a s  E s t a t a i s
• Perfil de Pessoal – Pg. 16

• Gestão Estratégica de Horas Extras - 

Benchmarking CAIXA – Pg. 18

• Participação nos lucros e resultados - PLR – Pg. 22

• Planos de Desligamento Voluntário - PDV – Pg. 23

• Envelhecimento da população no Brasil - 

impactos na política de pessoal – Pg. 26

• Previdência Complementar nas estatais – Pg. 28

• Os benefícios de assistência à saúde -desafios 

para a governança e sustentabilidade – Pg. 32

• Negociações Coletivas – Pg. 34

• Coluna do Conselheiro: Rodrigo Fontenelle analisa os 

desafios e oportunidades nas negociações salariais – Pg. 

36

UEE Delta 3 - Maranhão



r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S   76   r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S

SE
STC M Y CM M

Y

CY CM
Y

K

M
P_

SE
ST

_M
A

RC
A

_.
pd

f  
 1

   
27

/1
0/

20
16

   
17

:1
1:

59

SE
ST CMYCMM

Y
CYCM

Y
K

M
P_
SE
ST
_M
A
RC
A
_.
pd
f  
 1
   
27
/1
0/
20
16
   
17
:1
1:
59

C A P A C I T A Ç Ã O  P A R A  C O N S E L H E I R O S  D E 
A D M I N I S T R A Ç Ã O  É  P R O M O V I D A  P E L A  S E S T
Entre as recomendações da Lei de Responsabilidade das Estatais, Lei 13.303/16, está a necessidade de 

os administradores das empresas estatais participarem, na posse e anualmente, de treinamentos espe-

cíficos sobre legislação societária e de mercado de capitais, divulgação de informações, controle inter-

no, código de conduta, Lei 12.846/13 (Lei Anticorrupção), e demais temas relacionados às atividades e 

atuação da respectiva empresa pública ou da sociedade de economia mista.

Nesse contexto, tendo em vista ser competência da Secretaria coordenar e orientar a atuação de repre-

sentantes da União nos Conselhos de Administração das estatais, a SEST desenvolveu junto a Fundação 

Dom Cabral – FDC o Programa SEST de Capacitação para Conselheiros de Administração da União. A 

primeira turma do curso foi lançada por meio de aula inaugural realizada no auditório do bloco K do 

Ministério do Planejamento em maio deste ano.

O  c u r s o 

A capacitação foi iniciada em junho, após a elei-

ção dos novos conselheiros de administração 

pelas assembleias gerais das empresas estatais, 

conta com um público-alvo de 300 conselheiros 

indicados pelos Ministérios supervisores. 

Com 68 horas/aula no formato de Ensino à Dis-

tância – EaD, disponibilizado em plataforma tec-

nológica aberta 24 horas por dia e com acesso 

aos principais periódicos internacionais da área 

de negócios, o conteúdo do curso está focado 

em três eixos principais: estratégia, controle e ris-

co e resultado econômico e social. 

Também serão abordados assuntos afetos ao es-

copo de atuação institucional da SEST/MP. Ao fi-

nal da capacitação, haverá avaliação de conheci-

mentos e emissão de certificado.

Nossa parceira, a  Fundação Dom Cabral – FDC 

foi considerada a melhor escola de negócios da 

América Latina, segundo ranking do Financial Ti-

mes Journal de 2015, e selecionada pelo Ministé-

rio do Planejamento após processo de consulta 

técnica a treze instituições públicas e privadas.

S E S T  R E A L I Z A  S E M I N Á R I O  S O B R E  L E I  D E 
R E S P O N S A B I L I D A D E  D A S  E S T A T A I S

Trensurb Sul

O Seminário Lei 13.303/16 - Decreto 8.945/16: Boas Práticas de Governança e Realinhamento Estratégico 
do Estado foi realizado nos dias 26 e 27 de janeiro, na sede do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão e contou com a participação de representantes das empresas estatais federais, do Executivo e de 
Órgãos de Controle.

A abertura do evento foi realizada pelo Ministro 
Ministro Dyogo Oliveira e a mesa composta pelo 
presidente da Caixa Econômica Federal, Gilberto 
Occhi, dos Correios, Guilherme Campos Júnior, e 
vice-presidente de Gestão Financeira e de Relações 
com Investidores do Banco do Brasil, Alberto 
Monteiro de Queiroz Netto.

Confira mais detalhes sobre o seminário:

• 23 palestrantes

• 426 inscritos

• 342 participantes no 1º dia

• 270 participantes no 2º dia

•109 perguntas sobre os temas do seminário

S E S T  R E A L I Z A  S E M I N Á R I O  S O B R E  P R E V I D Ê N C I A 
C O M P L E M E N T A R  E M  E M P R E S A S  E S T A T A I S

• Transmissão em tempo real: 1º dia - 1.722 
visualizações e 2º dia - 1.003 visualizações.

Na ocasião, a SEST anunciou o lançamento de 
diversas publicações para divulgar e estimular 
melhores práticas de governança, reafirmando seu 
compromisso com a transparência na gestão das 
empresas estatais federais.

Entre as referidas publicações, estão um modelo de 
Carta Anual de Política Pública e de Governança, 
mecanismo a ser implementado pelas estatais, 
Perguntas e Respostas com os principais 
questionamentos sobre a Lei 13.303 e sobre o 
Decreto 8.945; e a primeira edição da Revista das 
Estatais, especializada nos temas de interesse das 
estatais e relacionados à atuação da Secretaria.

No último dia 12 de setembro foi realizado o Seminário Previdência Complementar Nas Empresas Es-
tatais Federais - Aprimoramento da Governança na Gestão do Patrocínio de Planos de Benefícios ,  na 

sede do Ministério do Planejamento. O evento teve como objetivo promover a articulação e a integra-

ção das políticas das empresas estatais e contribuir para a melhoria na gestão do patrocínio de planos 

de benefícios previdenciários. 

O Secretário-Executivo Esteves Pedro Colnago Júnior 

fez a abertura do Seminário em mesa composta pelo 

Secretário da SEST Fernando Antônio Ribeiro Soares e 

pelo Diretor do Departamento de Política de Pessoal 

e Previdência Complementar de Estatais João Manoel 

da Cruz Simões. O evento contou com a participação 

de mais de 160 pessoas, entre gestores e integrantes 

das áreas técnicas, conselheiros de administração e 

ministérios setoriais das empresas estatais federais 

patrocinadoras de planos de benefícios.

Além dos representantes da Secretaria, houveram pa-

lestras da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - Previc, da Controladoria-Geral da 

União - CGU e da Subsecretaria do Regime de Previ-

dência Complementar – SRPC.  Além disso, colaboran-

do com a disseminação de melhores práticas, os re-

presentantes da Caixa Econômica Federal e do Banco 

do Nordeste do Brasil apresentaram suas experiências 

na supervisão e fiscalização de seus respectivos Fun-

dos de Pensão.

Todos os documentos, bem como as apresentações dos Seminá-
rios, estão disponíveis na página Empresas Estatais do portal do 
Ministério do Planejamento.

Acesse: 
http://www.planejamento.gov.br/assuntos/empresas-estatais. 
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8   r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S

Ed
if

íc
io

 S
ed

e 
Ba

n
co

 d
o

 B
ra

si
l -

 D
F

T R A N S P A R Ê N C I A : 
P L A N E J A M E N T O  L A N Ç A 
B O L E T I M  D A S  E M P R E S A S 
E S T A T A I S  F E D E R A I S
O Ministro do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão, Dyogo Oliveira,  lançou, em 4/abri l ,  o 
Boletim das Empresas Estatais Federais,  com o 
intuito de promover transparência das informa-
ções sobre essas empresas.  A publicação reúne 
dados sobre as estatais federais,  compreendidos 
em três áreas centrais :  orçamento, governança e 
polít ica de pessoal.

Editado pela SEST, o boletim traz dados como:

•  Volume de investimento das estatais ;

•  Acompanhamento do resultado econômico 
das empresas;

•  Total  de aportes da União;

•  Endividamento das empresas;

•  Quadro de pessoal ;

•  Indicadores sobre a administração dos planos 
de previdência complementar ;

•  Comparativo dos reajustes salar iais.

A publicação apresenta informações que, de for-
ma geral,  oferecem subsídios sobre a gestão das 
empresas estatais federais.  “Quando se conside-
ra,  por exemplo, os recursos da União em deter-
minada empresa,  imediatamente pensamos na 
sua sustentabil idade econômica,  ou seja,  o que 
é investido pelo Estado versus o retorno econô-
mico e social  que a empresa oferece. A questão 

passa a ser,  então, até que ponto o Estado 
está sendo eficiente na gestão dos seus 
negócios? As informações que disponibi-
l izamos no boletim visam auxil iam a refle -
t ir  sobre a questão”,  comentou o secretá-
r io Fernando Antônio Ribeiro Soares.

O Boletim é publicado com dados tr i-
mestrais e uti l iza informações do Sistema 
de Informação das Empresas Estatais,  o 
SIEST.  Tal  s istema acompanha a execução 
e revisão do Plano de Dispêndios Globais 
(PDG) e do Orçamento de Investimen-
to (OI) ,  mantém informações cadastrais 
(per f i l  das estatais) ,  contábeis (endivida-
mento, plano de contas,  balanço patr i-
monial)  e econômico-financeiras (polít ica 
de aplicações) sobre as empresas estatais 
federais.  Ainda, apresenta dados do Sis-
tema Integrado de Planejamento e Orça-
mento do Governo Federal (SIOP),  além 
de informações divulgadas pelas próprias 
empresas.

Mais do que um mecanismo de promo-
ção da transparência,  o Boletim das Em-
presas Estatais Federais tem o intuito de 
compreender a atuação e a gestão dos 
empreendimentos estatais,  cr iando opor-
tunidade para o diálogo com a sociedade 
sobre o próprio papel do Estado à frente 
dessas empresas.  “O que é fundamental 
deixar claro é que a polít ica que estamos 
implementando para as empresas estatais 
é voltada para melhoria dos resultados 
das empresas,  a concentração das suas 
atividades nos seus negócios pr incipais 
e a eficiência operacional.” – enfatizou 
o ministro Dyogo Oliveira na coletiva de 
lançamento do Boletim

P E R F I L  D A S  E M P R E S A S 

E S T A T A I S  F E D E R A I S

Todos os anos, o Ministério do Planejamento, por 
meio da SEST, publica o Perfil das Empresas Esta-
tais Federais, que contempla todas as empresas 
que a União, direta ou indiretamente, detém a 
maioria do capital social com direito a voto. Além 
do conjunto de informações gerais sobre o univer-
so das empresas estatais, estão disponibilizadas 
demonstrações financeiras e as principais realiza-
ções referentes ao exercício anterior à publicação.

Editado desde 2005, além de conferir transparên-
cia às empresas sob coordenação e governança da 
Secretaria, o Perfil cumpre papel de documentar 
a atuação do Estado na produção de bens e ser-
viços, permitindo o entendimento da existência, 
da forma de constituição, da organização e do 
desempenho operacional das empresas estatais 
federais. 

Acesse o Per fil  das 
Empresas Estatas Federais

QR CODE
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E n t r e v i s t a : 
p e d r o  p a r e n t e ,  p r e s i d e n t e  d a  p e t r o b r a s 

Comecei a trabalhar por volta dos 14 anos de ida-
de na empresa da família, mas o primeiro empre-
go com carteira assinada foi no Banco do Brasil. 
Entrei aos 18 anos. Eu estava cursando Engenha-
ria. Achava que meu emprego no Banco do Brasil 
seria um “bico”, para eu ter um dinheiro para gas-
tar no fim de semana e ajudar em casa. Entrei no 
Banco do Brasil por concurso público. Depois, 1 
ano e 10 meses depois, fiz novo concurso público 
e entrei para o Banco Central. 

Banco do Brasil e Banco Central foram muito im-
portantes na minha formação profissional, na 
minha carreira, porque foram escolas excelentes 
sobre o ponto de vista de ensinamentos relacio-
nados a ética profissional, integridade, visão do 
prestador de serviço. E isso muito ajudado por 
excelentes chefes que tive nessas duas institui-
ções. Por um período de três meses tentei ser 
engenheiro. Mas logo concluí que eu gostava do 
Banco Central, gostava do trabalho que eu estava 
fazendo, em administração financeira e contabi-
lidade, e estava gostando muito daquilo. Então, 
não segui a carreira de engenheiro. 

Em 1985, quando foi a eleição do presidente Tan-
credo Neves que infelizmente não assumiu por 
problema de saúde, fui requisitado para ir para o 
Ministério da Fazenda, e fui até 1992, ocupando al-
gumas funções. Fui Secretário Geral Adjunto, fui Se-
cretário de Informática do Tesouro Nacional, com a 
responsabilidade de implementar o SIAFI no gover-
no federal, a unificação orçamentária, a criação da 
Secretaria do Tesouro, enfim, foi todo um trabalho 
de reformas das finanças públicas, que também foi 
uma excelente experiência para mim. 

No final de 1992, fui para o Fundo Monetário 
Internacional, onde fiquei dois anos. E quando 
o presidente Fernando Henrique tomou posse, 
o ex-ministro Pedro Malan me chamou para ser 

seu Secretário Executivo. Fiquei como Secretário 
Executivo todo o primeiro mandato do Presiden-
te Fernando Henrique Cardoso. Fizemos algumas 
coisas importantes naquele momento como Se-
cretário Executivo. Por exemplo, a renegociação 
da dívida dos estados, trabalho que foi muito 
bem sucedido, e que, infelizmente, nos últimos 
anos, em função da piora geral das finanças pú-
blicas, está sendo revisto.  

Depois no segundo mandato do Presidente Fer-
nando Henrique ocupei a posição de ministro do 
Planejamento, depois Chefe da Casa Civil e aí tive 
também alguns desafios que eu poderia chamar 
a atenção: a coordenação da crise de energia, 
em 2001 e 2002, e liderar a transição do time do 
Presidente Fernando Henrique para o novo pre-
sidente, Presidente Lula. Foi um trabalho muito 
republicano de altíssima relevância porque hou-
ve efetivamente uma mudança de poder no país 
– um outro partido opositor é eleito e há um tra-
balho de transição completo, com um trabalho 
de abertura total de todos os dados. 

Foi uma carreira que, sem dúvida, me deu uma 
ampla visão de serviço público, me ensinou mui-
to sobre os temas de cultura no serviço público, 
da relevância da motivação no serviço público, 
tendo em vista as particularidades do serviço pú-
blico, entre os quais o fato de que existe estabili-
dade e, por outro lado, os espaços existentes para 
a aplicação de uma verdadeira meritocracia são 
muito pequenos. Então, realmente a maneira de 
fazer as coisas acontecerem no serviço público é 
essencialmente através da motivação. 

Sobre a questão da compatibilização da vida pes-
soal e da vida profissional, sempre tive que con-
tar com o apoio da família porque eram sempre 
longas jornadas, desafios importantes. Não men-
cionei antes, mas menciono agora, a transição do 

Plano Real, fim de 1998, início de 1999, quando 
saímos de um câmbio regulado para um câmbio 
flutuante, aquilo foi um momento muito tenso, 
de grande preocupação. Enfim, eu poderia dizer 
que a vida pessoal é sacrificada em função das 
demandas de quem exerce uma função pública. 

2) Quais os seus principais desafios e conquis-
tas na Petrobras?

Eu citaria os desafios da Petrobras em dois pla-
nos. O primeiro é, sem dúvida nenhuma, reduzir a 
alavancagem, a dívida da empresa – sem descui-
dar da segurança, que é uma métrica para nós tão 
relevante quanto a métrica financeira. 

Por força de tudo que aconteceu na Petrobras, seja 
pelas questões de corrupção que atingiram forte-
mente a empresa, Lava-Jato, seja por uma série de 
decisões que levaram a construção de ativos que 
acabaram custando muito acima do inicialmente 
planejado ou que nem se concluíram, a empresa 
tem um endividamento que é muito elevado. 

É um endividamento, que, em termos líquidos, ou 
seja, deduzindo o caixa da empresa, ainda é su-
perior a US$ 90 bilhões. É muito, muito dinheiro. 
Sempre gosto de comparar com a situação dos 
estados, que já falamos no início da entrevista. 
Se pegarmos todos os estados brasileiros com 
exceção de São Paulo, e somarmos a dívida de 
todos eles, essa dívida é menor que a dívida da 
Petrobras. Se incluirmos São Paulo, a dívida da 
Petrobras corresponderá a 70% do total da dívida 
de todos os estados brasileiros. Isso é para dar 
uma ideia da ordem de grandeza. Todo mundo 

sabe que US$ 90 bilhões é muito dinheiro, mas é 
bom fazer essa comparação para que as pessoas 
entendam do que nós estamos falando. 

Esse é o nosso principal desafio, como sempre 
digo, sem descuidar da segurança. Na realidade, é 
uma posição um pouco mais ativa em relação à se-
gurança, tendo a segurança na mesma hierarquia, 
na mesma prioridade que a nossa meta financeira. 

O segundo plano de desafios é relacionado à ges-
tão interna da companhia, nosso sistema de ges-
tão, nosso processo de tomada de decisão que 
infelizmente ficou ainda mais lento em função 
de todas as investigações, tanto externas quanto 
internas. E hoje na empresa há um sentimento de 
medo, uma desconfiança e isto sem dúvida ne-
nhuma tem atrasado o processo decisório, e lidar 
com essa questão, que é eminentemente uma 
questão cultural, é o segundo plano de desafios 
que temos na nossa empresa. 

3) Especificamente quanto à gestão de pesso-
as, quais os principais desafios que a Petrobras 
tem de enfrentar?

Já mencionei na resposta anterior, o tema cultu-
ral, o processo decisório, há um medo de tomar 
decisões. Elevadíssima aversão a risco. Já é pró-
pria do funcionário público em função de todos 
os mecanismos de controle. A gente sabe que no 
serviço público a maior atenção, talvez a prin-
cipal atenção, seja dada aos aspectos formais, 
a como conduzimos os processos, uma menor 
atenção é dada ao resultado da nossa ação. Essa 
questão é um elemento cultural que precisa ser 

“Eu sempre digo que o  fa to de ser  esta tal  por 
s i  só  não determina que o  ser viço  será de pior 
qual idade,  a ss im como o fa to de ser  privada não 
garante que teremos um bem ou ser viço  de me -
lhor  qual idade.  Por tanto,  a  na tureza do capital 
por  s i  só  não é  determinante na qual idade do 
bem produzido ou do ser viço  prestado.”

Pedro Pullen Parente
Presidente  da Petrobra s

1) Como se deu sua trajetória profissional: principais vitórias; compatibilização de sua vida pessoal 
e profissional;
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trabalhado. O que encontrei na Petrobras é muito 
superior a qualquer outra instituição ou organi-
zação do setor público. 

Um outro desafio importante é fazer com que a 
gente possa, de fato, implementar na empresa a 
meritocracia. Na realidade existem alguns meca-
nismos de meritocracia na Petrobras, mas conside-
ro que esses mecanismos ainda são tímidos perto 
do que pode ser uma verdadeira meritocracia. 

Então, eu vejo esses dois planos aí: esse plano 
cultural, que é da maior relevância e extrema-
mente complexo de mudar, e o plano de implan-
tar uma verdadeira meritocracia ou uma merito-
cracia mais elevada, numa empresa que tem uma 
atuação sindical muito forte, muito expressiva, 
também é uma tarefa que apresenta suas pró-
prias dificuldades.

4)  Na sua opinião, qual a principal virtude dos em-
pregados da Petrobras? Como isso auxilia no al-
cance dos resultados da empresa e na consecução 
da política pública do que compete à Petrobras?

Há algumas virtudes muito importantes nos pe-
troleiros e petroleiras. Uma delas, em primeiro 
lugar, é que vestem a camisa da empresa com 
muita determinação. Há exemplos de petroleiros 
e petroleiras que se aposentam com 40 anos de 
serviço, até com 50 anos de empresa, e sempre 
com um orgulho da camisa que vestem, da em-
presa que ajudaram a construir. Isso realmente é 
uma virtude extraordinária. 

Uma outra virtude é o fato de que a empresa é re-
conhecida como desenvolvedora de tecnologias 
de muito sucesso na indústria de petróleo, fazendo 
com que o Brasil tenha despontado como um país 
realmente com grande capacidade tecnológica, de 
exploração de petróleo em águas, que começaram 
com águas rasas, depois com águas profundas, de-

controle interno, entidades de controle externo, 
uma atenção muito maior dos procuradores...e 
não adianta esconder o sol com a peneira. 

Não tenho a menor dúvida de que temos que 
enfrentar essa questão porque os elementos da 
gestão pública no Brasil, a qualidade da gestão 
pública e, indo um pouco mais além, a qualida-
de do gasto público precisam melhorar, precisam 
melhorar bastante, mas, para isso, precisamos 
mudar algumas coisas na legislação. Precisamos 
mudar a cultura no país, não é mais um problema 
estrito das estatais, mas precisamos mudar a cul-
tura no País como um todo, tendo em vista que 
os estímulos existentes hoje para um executivo 
no setor público são, eu diria, completamente in-
vertidos em relação ao que seria necessário e isso 
tem um impacto direto na produtividade. 

É claro que a gente tem que lembrar que a produti-
vidade do setor privado no Brasil também é um pro-
blema.  Temos questões importantes que fazem com 
que o nosso país em termos de produtividade e de 
ambiente de negócios esteja em uma classificação 
nada honrosa no rol dos países do mundo e o que é 
pior, tendo piorado nos últimos anos. 

Este tema da produtividade é realmente impor-
tante. Como ela pode ser elevada, já mencionei. 
Precisamos fazer uma profunda revisão no tema 
da gestão pública no Brasil. Em síntese, eu diria 
que precisamos criar uma situação em que uma 
maior autonomia é concedida a gestores do se-
tor público com reconhecimento de resultados.  E 
esse reconhecimento de resultados tanto quando 
resultados não são alcançados. quanto quando 
ocorre o atingimento de metas e este gestor do 
serviço público precisa ser reconhecido por isso. 

Nós estamos falando aqui de realmente construir 
um estado moderno, um estado que tenha de fato, 
uma excelente qualidade no atendimento da nos-
sa população, da nossa sociedade, famílias e em-
presas, em um nível que teria que ser muito supe-
rior ao que temos hoje. 

Neste campo, não se pode falar da produtivida-
de do setor público sem falar da gestão pública 

Transpetro

pois águas muito profundas e finalmente, agora, 
com águas ultraprofundas, o nosso pré-sal. 

Realmente, a parte do nosso desenvolvimento de 
tecnologia, o conhecimento adquirido e acumu-
lado de geólogos, geofísicos, engenheiros, quí-
micos, enfim, toda uma gama de profissionais, é 
extraordinário e é muito valioso. Portanto, sem 
dúvida nenhuma, este conhecimento e as rique-
zas descobertas com o uso deste conhecimento 
representam um atendimento completo a políti-
ca de interesse coletivo que foi confiada à Petro-
bras que é explorar, produzir, refinar e distribuir 
petróleo, gás e seus derivados. 

5) Como avalia a produtividade dos emprega-
dos das estatais (ou da Petrobras) em relação 
à produtividade dos empregados da iniciativa 
privada ou outras empresas do setor em nível 
mundial? Como a eficiência e a produtividade 
dos empregados da Petrobras pode ser elevada?

Olha, não dá para esconder o sol com a peneira. 
Eu não faria isso nem acho que é o caso dada a 
relevância do veículo, com que estamos conver-
sando. A produtividade dos empregados das es-
tatais, sem dúvida nenhuma, por conta das dife-
renças até mesmo impostas por lei, é menor que 
a produtividade da iniciativa privada. É sabido 
que as empresas estatais, exatamente por serem 
estatais, além de se submeterem a um regime de 
regras de quadro legal e de controle das empre-
sas privadas observam também, são obrigadas a 
seguir, todo um sistema de controle que é pró-
prio de entidades do setor público - entidades de 

como um todo. Há uma enorme agenda. Diag-
nósticos existem muitos. A grande questão real-
mente é enfrentar essa questão da mudança de 
paradigmas na gestão pública, que passa por uma 
mudança cultural na sociedade. 

E não tenho dúvida de que os eventos dos últi-
mos anos relacionados à corrupção infelizmente 
agravaram a dificuldade cultural de se fazer essa 
mudança, mas isso tem que ser enfrentado por-
que, num quadro de escassez de recursos públi-
cos, melhorar a qualidade do gasto público se 
impõe como uma demanda absolutamente prio-
ritária e indispensável.

6) Como percebe o papel das estatais no mo-
mento atual do Brasil?

Em primeiro lugar, quero fazer um registro em re-
lação à Secretaria de Coordenação e Governança 
das Empresas Estatais. Claro que passei um tempo 
fora do serviço público, mas o que eu vejo hoje 
sob o ponto de vista da orientação da SEST, como 
é conhecida há muito tempo, é uma abordagem 
moderna, preocupada com a efetividade, com 
resultados, uma visão de prestação de ajuda, de 
prestação de atendimento ao cliente. 

No meu modo de ver, a SEST tem dois clientes, 
um é o governo, o controlador, e o outro cliente 
são as próprias empresas estatais. Todos os depoi-
mentos que tenho da relação da Petrobras com 
a SEST são muito positivos em relação à atuação 
da Secretaria, sua preocupação com temas como 
estes que nós conversamos nesta entrevista. 

Em relação ao papel das estatais no momento 
atual do Brasil, eu acho que tem algumas ques-
tões que são muito importantes e vamos ter que 
tocar em questões sensíveis. Porque temos que 
colocar e contrapor duas questões. A primeira: 
a natureza do controle afeta o desempenho, o 
atendimento da missão das empresas estatais? E 
a segunda questão é: o que podemos fazer sob 
o ponto de vista da produtividade das estatais? 
A primeira pergunta necessariamente traz outras 
perguntas como: as empresas devem continuar 
sendo estatais? Elas devem ser privatizadas? 
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Eu sempre digo que o fato de ser estatal por si só 
não determina que o serviço será de pior quali-
dade, assim como o fato de ser privada não ga-
rante que teremos um bem ou serviço de melhor 
qualidade. Portanto, a natureza do capital por si 
só não é determinante na qualidade do bem pro-
duzido ou do serviço prestado. Mas precisamos 
reconhecer que em geral, especialmente aqui no 
Brasil, por uma série de questões, se observa que 
a produtividade das empresas estatais não é do 
mesmo nível que das empresas privadas. 

Onde estão, então, as questões fundamentais a 
serem enfrentadas?  Todos o temas relacionados 
aos sistemas de controle, aos sistemas de gestão 
que precisam ser enfrentados no sentido de dar 
maior autonomia aos gestores públicos com co-
brança de resultados. Mas uma outra questão que 
também é muito crítica: é a questão da designa-
ção dos dirigentes das empresas estatais. 

E aqui, nem poderia fazer outro tipo de comen-
tário em função da prática que hoje seguimos 
na Petrobras, temos que reconhecer que é alta-
mente desejável que a escolha dos dirigentes 
das empresas estatais seja feita de uma maneira 
mais profissional. O fato de haver indicações por 
grupos políticos para empresas estatais.. . ainda 
que em determinadas situações possa trazer in-
dicação de bons dirigentes, por outro lado, tenho 
que registrar e reconhecer, não considero que 
esta seja a melhor maneira de fazer escolha dos 
dirigentes de empresas estatais. 

Portanto, acho que na linha de um processo mui-
to mais amplo de modernização do nosso país 
- com enfrentamento de questões como custo 
Brasil, como produtividade geral de nossa econo-
mia, como o ambiente de negócios... - também se 
insere nesse conjunto amplo de questões, todo o 
processo de indicação de dirigentes de empresas 
estatais. Enfrentados essas duas questões, não te-
nho dúvidas de que enfrentados esses dois temas 
-  o tema da gestão do serviço público, principal-
mente da gestão das estatais, e o tema do pro-
cesso de designação de dirigentes das estatais - 
as empresas estatais poderão trazer um benefício 
muito maior ao nosso país. 
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P e r f i l  d e  p e s s o a l
O quadro de pessoal das empresas estatais federais é composto por empregados públicos, selecionados 
por meio de concurso, contratados pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. A seguir, 
apresentamos um panorama deste quadro, o Perfil de Pessoal das Estatais.

Dividido em cinco grupos, o setor financeiro comporta a maior concentração de postos de trabalho, 
contemplando 40% dos empregados públicos das empresas estatais, conforme gráfico 1:

Gráfico 2 
Fonte: SIEST - Mar/2017

Gráfico 3 
Fonte: SIEST - Jun/2017 
De 2006 ao 2O tri/2017

Gráfico 4 
Fonte: SIEST - Jun/2017 
De 2006 ao 2o Tri/2017

No universo de 150 empresas estatais federais, 53 possuem até 500 empregados em seu quadro de 
pessoal e 6 possuem mais de 10.000 empregados – Banco do Brasil, Caixa, Correios, Ebserh e Petrobras. 
Há 41 empresas que empregam entre 501 e 10.000 postos de trabalho e as 50 restantes não possuem 
empregados seja porque estão no exterior, seja por serem “paper companies” 

Quanto à distribuição de empregados por gênero, 65% do quadro efetivo é composto por homens e 
35% por mulheres. Quando analisamos os novos contratados, com até 3 anos de trabalho, esse percen-
tual apresenta-se bem mais equilibrado, sendo composto por 49% de homens e 51% de mulheres.

Em relação a distribuição por faixa etária, como pode ser visto no gráfico 2, destaca-se a maior concen-
tração da força de trabalho na faixa etária entre 36 a 40 anos de idade, correspondendo a 19,02% do 
total, sendo 11,57% no gênero masculino e 7,45% feminino do quantitativo total.

A idade média dos empregados da empresas estatais federais é de 43 anos. As empresas da administra-
ção indireta tem a maior concentração de empregados na faixa de 11 a 20 anos de tempo de serviço, 
correspondendo a 30 % da força de trabalho, conforme gráfico abaixo.

A maior parte dos empregados das estatais brasileiras possui nível superior completo, o que evidencia 
uma mão de obra qualificada. Se considerarmos graduação e especializações como mestrado e douto-
rado, alcançamos 58,7% da força de trabalho qualificada. 

Quanto ao número total de empregados, seguindo a tendência do ano anterior, observa-se uma dimi-
nuição do quadro de pessoal efetivo das estatais, conforme gráfico 4. No primeiro semestre de 2017 
reduziu-se 16.701 postos de trabalho, conforme dados de junho do ano corrente.

560.000
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420.000

400.000

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 IT17 2T17
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5 3 8 . 1 6 6
5 4 9 . 5 3 6 5 5 2 . 8 5 6 5 5 0 . 1 1 2

5 3 3 . 0 7 6
5 2 2 . 9 0 0 5 1 6 . 3 7 5

Em relação ao primeiro trimestre de 2015, a redu-
ção do total de pessoal foi superior a 28 mil em-
pregados, ou seja, houve uma redução de 5% do 
quadro total, reflexo dos Planos de Desligamento 
Voluntário ou de Incentivo à Aposentadoria de 
acordo com as demandas das empresas estatais 
federais, aprovadas pela SEST.

Subestação Ibicoara - BA

Financeiro
40%

Petróleo
1 3 %

Demais Empresas
2 9 %

Dependentes
1 3 %

Energia
5 %

Gráfico 1 
Fonte: PDG - mar/2017
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G e s t ã o  E s t r a t é g i c a  d e  H o r a s  E x t r a s : 
B e n c h m a r k i n g  C A I X A
A CAIXA é uma empresa pública com subsistemas de matriz, filiais e rede. E é uma questão de sobre-
vivência gerir tantas pessoas, em mais de 4.000 unidades diferentes, distribuídas em todo o território 
nacional. Em um cenário competitivo como o atual, onde a Transformação Digital é uma realidade, faz-
se necessário novas ferramentas para uma gestão mais efetiva do quadro de pessoas.

Entre as competências do futuro mapeadas pelo Instituto do Futuro (IFTF) de Palo Alto – CA, nos EUA, 
estão o Pensamento Computacional, Mindset de Design e Gerenciamento da Carga Cognitiva. No mun-
do atual é imprescindível que a empresa tenha a habilidade de traduzir vastas quantidades de infor-
mações em conceitos abstratos e compreender o raciocínio baseado em dados. É necessário também 
a habilidade para representar e desenvolver tarefas e processos de trabalho para resultados desejados, 
além da habilidade para discriminar e filtrar informações importantes, e entender como maximizar a 
função cognitiva usando uma variedade de ferramentas e técnicas.

Em 2013, a CAIXA dispunha de um diagnóstico e um desafio: repensar a forma como gerir a hora extra 
dos empregados. Era preciso, juntamente com outras medidas corporativas, dar foco na gestão efetiva 
das horas extras de forma a contribuir para o aumento do índice de eficiência operacional. 

O desafio estava em criar significado para a importância da gestão das horas extras, o impacto da ação 
no resultado do banco, bem como a melhoria da produtividade e, consequentemente gerar um movi-
mento em todas as Unidades da CAIXA, de forma a engajar os níveis de gestão mais elevados e ao mes-
mo tempo alcançando cada empregado das mais de 5 mil Unidades, considerando agências, regionais 
e sede.

M é t o d o
 
Com o objetivo de sistematizar o processo, foi 
desenvolvida e implantada ferramenta de gestão 
que possibilita o efetivo planejamento, distribui-
ção e acompanhamento das horas extras orçadas 
e realizadas. Por meio da referida aplicação, os 
gestores das unidades acompanham o orçamen-
to disponível, têm acesso às informações que 
possibilitam realizar o planejamento de ativida-
des com suas equipes e têm a sua disposição re-
latórios com atualização diária das horas extras 
realizadas no mês, bem como sua expectativa de 
pagamento para cada empregado.

A comunicação com toda a empresa foi outra 

F u n d a m e n t o s

Para fazer frente ao desafio e alcançar o resultado 
esperado, em 2014 definiu-se um modelo de ges-
tão de horas extras baseado em 3 fundamentos: 
informação, controle e avaliação.

1 • Informação gerencial tempestiva ,  para pos-
sibilitar aos gestores das Unidades acompanhar 
diariamente a realização de horas extras e seu 
respectivo impacto financeiro. Fez-se necessário 
transformar os dados sobre horas extras em infor-
mações simples e acessíveis a todos os gestores.

2 • Controle de dotação ,  com disponibilização 

de recursos trimestrais para as Diretorias e Uni-
dades Regionais, a quem compete disponibilizar 
recursos mensalmente às suas Unidades subordi-
nadas, e acompanhamento do realizado de forma 
sistemática e centralizada.  Foi estabelecida regra 
clara para os limites de consumo, bem como os 
critérios de distribuição.

3 • Avaliação do realizado versus planejado , 
por meio de indicador de gestão com impacto na 
avaliação mensal e resultado de todas as Unida-
des da CAIXA, objetivando medir e dar publicida-
de as métricas utilizadas e resultados alcançados.

premissa utilizada, gerando movimento e enga-
jamento do gestor e empregados para o suces-
so da ação. A criação de significado aos gestores 
sobre a importância da gestão de horas extras 
para o resultado da CAIXA e para a produtividade 
de sua unidade foi fundamental na implantação 
desse modelo. Foi necessário que cada equipe, 
de cada unidade, estabelecesse compromisso em 
otimizar suas atividades. A dinâmica desses fato-
res resultou em números, que significaram, além 
de uma forte redução de despesas com horas ex-
tras, também na mobilização dos gestores para 
acompanhar e planejar os fluxos de atividades e 
de empregados em suas Unidades. 

R e s u l t a d o s
 
A linha do tempo demonstrada no quadro abaixo representa o movimento gerado nas despesas dessa 
rubrica na CAIXA nos últimos 3 anos e relaciona ações/eventos associados à gestão de horas extras que 
aconteceram no mesmo período. Para a representação da evolução foi utilizado o método da “base 100”, 
ou seja, foi atribuído ao primeiro período de comparação o indicador 100 e a partir dele foi representada 
a evolução efetiva na CAIXA do pagamento mensal de horas extras.
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Disponibil ização de sistema 
para definição, distr ibuição e 
acompanhamento de HE por 
Unidades Gestoras (matriz e 
Regionais)

Realização de vídeo 
conferência com as 
unidades regionais -  
início do plano de 
comunicação Implantação de 

ponto obrigatório 
para gerentes de 
agências

Alteração do indicador de 
real ização de Hora Extra para 
a Matriz e Rede de Agências

Implantação de indicador de 
gestão de despesas com 
Horas Extras

Reflexo de Reajuste 
Salarial

Reflexo de Reajuste 
Salarial

Reflexo de Reajuste 
Salarial

2014 2015 2016 2017

HIstórico de Pagamento Mensal de Horas Extras
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Observa-se que houve uma redução da data base 
de 100 para 23,73. Ou seja, aproximadamente ¼ 
do valor de janeiro de 2014.

Quando se analisa as horas extras médias realiza-
das por empregado (sujeitos a controle de frequên-
cia), evidencia-se o impacto efetivo das ações de 
gestão de horas extras: o índice de 130,01 HE/em-
pregado/mês em FEV/2014, foi reduzido a 23,73 
HE/empregado/mês em FEV/2017. Vale destacar 
que nesse mesmo período o quadro total de em-
pregados da CAIXA reduziu aproximadamente 5%, 
o que demonstra maior eficiência por empregado.

Em termos de cultura organizacional, observa-
se a mudança de hábito, tanto dos empregados 
quanto gestores: a hora extra passa a ser a ex-

ceção; realizada diante da necessidade específica 
de serviço, sob autorização do gestor e existência 
de dotação orçamentária compatível. A hora ex-
tra passou a ser uma variável planejada e acom-
panhada por todos. 

Cabe destacar que, desde o início do modelo, o 
engajamento dos gestores, em todos os níveis, 
assegurou a mobilização do time CAIXA em prol 
da eficiência na utilização de horas extras. O 
comprometimento dos gestores certamente foi 
o maior influenciador do resultado obtido nesse 
processo.

A linha do tempo a seguir representa as horas extras 
médias realizadas por empregados sujeitos a registro 
de ponto nos últimos 3 anos (em base 100).

Edifício Sede da Caixa Econômica Federal - DF
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P a r t i c i p a ç ã o 
n o s  l u c r o s  e 
r e s u l t a d o s  -  P L R
Muitas  empresas  do mercado nac ional  e 
internac ional  buscam envolver  seus  fun-
c ionár ios  ao máximo no sucesso de seus 
negócios .  Uma das  fer ramentas  mais  e f i -
c ientes  para  colocar  i sso  em prát ica  é  a 
implementação de programa de Par t ic i -
pação nos  Lucros  e  Resul tados  (PLR)  que 
estabelece,  em acordo colet ivo,  uma re -
muneração var iáve l  para  seus  emprega-
dos  de acordo com os  resul tados  da  em-
presa .

De acordo com a  Le i  nº  10 .101 ,  de  19 de 
dezembro de 2000 ,  que regula  a  PLR ,  as 
empresas  estata is  federa is  não depen-
dentes  devem sol ic i tar  autor ização sobre 
os  l imites  negocia is  de seus  programas 
à  SEST para ,  então,  negociarem o acordo 
de d is t r ibuição com os  s indicatos . 

As  propostas  devem ser  e laboradas  à  luz 
dos  ar t igos  3º  e  12º  da  Por tar ia  DEST/SE/
MP nº  27 ,  de  12 de dezembro de 2012 , 
e  devem contemplar  eventuais  condic io -
nantes  estabelec idas  na  anál i se  do pro -
grama do ano cor rente.  A lém disso,  com 
o objet ivo de qual i f icar  os  programas,  a 
SEST estabeleceu d i ret r izes  sobre  os  indi -
cadores  de PLR ,  conforme tabela  ao lado:

P L A N O S  D E  D E S L I G A M E N T O  V O L U N T Á R I O  –  P D V

Os Planos de Desligamento Voluntário ou de In-
centivo à Aposentadoria, aqui chamados generi-
camente de PDV, são instrumentos utilizados tan-
to pelas empresas privadas quanto pelas estatais 
como uma forma de adequação do quadro de pes-
soal, visando otimização dos custos e racionaliza-
ção na gestão de pessoas.

Os empregados das empresas estatais federais se 
aposentavam pelo Regime Geral da Previdência 
Social (INSS), não havendo pagamento de Aviso 
Prévio Indenizado e nem multa rescisória do FGTS 
sobre todo o período do contrato de trabalho. Ao 
empregador incorriam os custos com verbas refe-
rentes a uma rescisão “a pedido”. Uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal, a ADI nº 1770-4/2006, 
estabeleceu que a aposentadoria espontânea não 
extingue o contrato de trabalho, o que permite ao 
trabalhador receber o benefício previdenciário e 
permanecer no emprego. Dessa forma, as empre-
sas estatais federais se depararam com uma nova 

tendência de permanência dos empregados apo-
sentados em seus quadros.

As empresas estatais vem utilizando os PDVs como 
ferramenta de gestão, buscando a oxigenação do 
quadro de pessoal e o gerenciamento da gestão 
do conhecimento. Evidenciando a importância do 
PDV como instrumento de sustentabilidade finan-
ceira das estatais federais, a economia estimada por 
empregado que aderir ao PDV é de, em média, R$ 
202,48 mil/ano, o que geraria uma substancial eco-
nomia anual na folha de pagamento das estatais.

No quadro são apresentadas as empresas que ti-
veram seus PDVs aprovados pela SEST nos anos 
de 2015 a 2017, com o público-alvo previsto e o 
número de empregados efetivamente desligados. 
Os campos em branco se referem a PDVs não fina-
lizados, ainda em andamento nas respectivas em-
presas até o fechamento desta edição da Revista 
das Estatais.

O prazo de apresentação das propostas de distribuição dos lucros da empresa à SEST é até 15 de 

janeiro de 2018. A data foi antecipada para que as empresas estatais obtenham a autorização de 

negociação ainda no primeiro trimestre do referido ano e o cumprimento do prazo estabelecido será 

considerado no programa 2018 de remuneração variável dos dirigentes.

DIRETRIZES SOBRE OS INDICADORES 
DE PLR

1 • Devem ter aderência ao planejamento estra-
tégico/plano de negócios da empresa;

2 • Precisam ser simples e claros;

3 • Necessitam representar a relação entre duas 
variáveis (exceto: indicadores de volume/valor 
absoluto, como R$, tonelada, horas etc.);

4 • Devem refletir as dimensões financeiras ou 
operacionais das empresas;

5 • É necessário incluir indicador de eficiência, 
com o objetivo de controlar despesas adminis-
trativas, incluindo despesas de pessoal;

6 • Conter, no mínimo, um indicador que reflita a execu-
ção de políticas públicas setoriais a cargo da empresa;

7 • Os indicadores operacionais devem represen-
tar, no mínimo, 40% do peso total da pontuação 
do programa;

8 • Não devem medir níveis de absenteísmo, as-
siduidade, ou ocorrências de acidentes de tra-
balho (Lei nº 10.101/00, art. 2º, § 4º, II);

9 • Não devem estar vinculados a programas de 
capacitação ou de qualidade de vida; e

10 • Devem incluir o indicador de produtivida-
de estabelecido pela Sest.
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À gestão de cada empresa estatal cabe elaborar e 
implementar os Programas, além de submetê-los 
previamente à SEST, a quem compete manifestar-
se sobre a proposta, podendo ou não autorizá-lo 
ou, ainda, alterar seu formato. Ao analisar as pro-
postas de PDV, a SEST avalia o custo/benefício do 
plano, no intuito de assegurar custo compatível 
com a situação econômico financeira da empre-
sa, eventuais impactos nos fundos de pensão, seu 
planejamento estratégico, sua necessidade de re-
estruturação e o perfil de sua força de trabalho.
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OBS: As empresas do Grupo Petrobras estão 

dispensadas de submeter seus Programas 

de Desligamento voluntário à SEST, confor-

me Portaria Interministerial 32/2001, moti-

vo pelo qual não constam na relação aqui 

apresentada.

Desde 2016, a Secretaria tem como diretriz vincu-
lar a aprovação dos planos à efetiva redução do 
quadro de pessoal da estatal, tendo em vista atri-
buição de autorizar o quantitativo total de pesso-
al das estatais federais. Uma vez autorizado pela 
SEST, o quadro de pessoal deve ser gerenciado 
pela própria empresa que irá praticar os atos que 
se fizerem necessários tais como a contratação 
dos empregados, inclusive com a realização de 
concursos, e a reposição dos empregados desli-
gados, observado o limite estabelecido.

Hospital das Clínicas

Ano de 
Aprovação Empresa Público-Alvo No de Empregados 

Desligados

2015

Basa - Banco da Amazônia 122 11

Banco do Brasil 7.100 4.976

Caixa Econômica Federal 5.799 5.268

Dataprev - Empresa de Teconlogia e Informação da Previdência Social 122 79

Serpro - Serviço Federal de Processamento de Dados 4.373 830

Infraero - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 1.491 2.646

Subtotal (2015) 19.007 13.810

2016

Basa - Banco da Amazônia 500 191

Banco do Brasil 9.000 9.309

BBTS - Tecnologia e Serviços 108 11

Conab - Campanhia Nacional de Abastecimento 1.670 1.114

Correios - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 8.200 -

Subtotal (2016) 19.478 10.625

2017

Caixa Econômica Federal 10.000 4.481

CPRM - Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais 469 51

Eletrobrás - Centrais Elétricas Brasileiras 2.644 2.022

Infraero - Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 727 -

Eletrobras: CGTEE - Companhai de Geração Térmica de Energia Elétrica 264 75

Dataprev - Empresa de Teconlogia e Informação da Previdência Social 101 -

BNB - Banco do Nordeste 210 -

Codesa - Companhia Docas do Espírito Santo 146 -

CMB - Casa da Moeda 414 -

Subtotal (2017) 14.975 6.629

Total (2015, 2016 e 2017) 53.460 31.064
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Nos últimos anos o Brasil passou por uma 
acelerada transformação em sua pirâmi-
de etária, devido ao elevado crescimento 
da população com mais de 60 anos e re-
dução nas demais faixas etárias. Tal mu-
dança apresenta novos desafios para o 
país: o debate sobre políticas públicas de 
previdência para as empresas e a reflexão 

E n v e l h e c i m e n t o  d a  p o p u l a ç ã o  n o  B r a s i l : 
i m p a c t o s  n a  p o l í t i c a  d e  p e s s o a l  d a s  e m p r e s a s

sobre política de pessoal, considerando a ele-
vação de idade e o alongamento do tempo de 
permanência dos empregados nas empresas.

A partir deste cenário, a SEST realizou consul-
tas e debates com empresas estatais federais, 
onde foram identificados os seguintes pontos 
de atenção na política de gestão de pessoas: 

Conforme informações do Sistema de Informações das Empresas Estatais – Siest, atualmente as 
empresas estatais têm cerca de 5,5% de sua força de trabalho com mais de 60 anos de idade e 5,1% 
com mais de 35 anos de trabalho. A SEST, considerando sua atribuição de promover a articulação, 
integração e de propor diretrizes e parâmetros de atuação sobre políticas de pessoal, já considera 
este cenário e impactos na gestão de pessoas das estatais.

• Planejamento da força de trabalho:   formulação de políticas visando a execução de ações vol-
tadas para resguardar o engajamento tanto dos profissionais mais jovens, quanto de mais idade;  

• Recrutamento/Admissão: aprimoramento dos critérios de seleção;

• Plano de Cargos e Salários: cargos mais amplos de forma a permitir o direcionamento da carreira 
ao longo da trajetória profissional na empresa;

• Carreira e progressão: novoa parâmetros de sistemas de promoção e evolução na carreira. A 
carreira deverá contemplar esta nova perspectiva de maior tempo de empresa; 

• Processo sucessório: preparação de sucessores e alongamento da ascensão profissional;

• Capacitação: habilitação dos empregados e das lideranças e revisão de trilhas de conhecimento considerando novas-
possibilidades com o alongamento da carreira;

• Benefícios: gestão dos custos com assistência à saúde, considerando a elevação da idade dos empre-
gados;

• Qualidade de Vida, Saúde e Segurança: intensificação de programas de qualidade de vida, ges-
tão do absenteísmo e a revisão das práticas de segurança e medicina no trabalho para atender a 
riscos naturais que afetam as pessoas de mais idade; 

• Clima organizacional: adoção de ações voltadas para a manutenção de um ambiente saudável 
para convivência de várias gerações. 

C A R T I L H A  D E  P L A N O 

D E  C A R G O S  E  S A L Á R I O S

Na página da SEST no site do Ministério do Planeja-

mento, Desenvolvimento e Gestão, em breve estará 

disponível a Cartilha do Plano de Cargos e Salários - 

PCS e o Plano de Funções – PF. O material possui orien-

tações aos gestores das empresas estatais federais so-

bre as diretrizes a serem observadas na elaboração ou 

revisão de seus PCS e PF.

Dentre os instrumentos da política de pessoal, o PCS 

e o PF são importantes eixos que atuam como meca-

nismos de atração, seleção e retenção de profissionais 

qualificados e motivados, capazes de tornar a empresa 

mais competitiva e contribuir para o cumprimento de 

seus objetivos institucionais. 

Permitem, também, que o empregado possa estabe-

lecer sua trajetória profissional, tornando-se corres-

ponsável por sua movimentação e por sua carreira na 

empresa. 

Visite o endereço: http://www.planejamento.gov.br/
assuntos/empresas-estatais/publicacoes e conheça 

as publicações da SEST

Edifício Sede dos Correios - DF
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A previdência complementar no Brasil se estabe-
leceu, de forma regulamentar, com a publicação 
da Lei nº 6.435, de 1977, devido à necessidade de 
regulamentação dos montepios (caixa de pecú-
lios, aposentadorias e pensões) e da atuação dos 
fundos de pensão como captadores de poupança 
popular para o incentivo do investimento no de-
senvolvimento da economia interna do país.

Com a edição da Emenda Constitucional nº 20, de 
1998, e das Leis Complementares nº 108 e 109, 
ambas de 2001, a previdência complementar no 
Brasil se alinhou às melhores práticas internacio-
nais, principalmente no âmbito da governança 
dos fundos de pensão. Isso permitiu a ampliação 
do acesso do trabalhador ao sistema previden-
ciário complementar no decorrer dos anos, in-
clusive através da oferta de planos instituídos e, 
mais recentemente, com a instituição do Regime 
de Previdência Complementar para os servidores 
públicos, em especial, com a criação da Fundação 

P r e v i d ê n c i a  c o m p l e m e n ta r  n a s  e s tata i s
de Previdência Complementar do Servidor Públi-
co Federal – Funpresp para os servidores públi-
cos federais.

Os planos de benefício oferecidos são adminis-
trados pelas Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar – EFPCs, popularmente conhe-
cidas como fundos de pensão. A Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar 
– Previc é o órgão responsável pela fiscalização 
e supervisão das atividades das EFPCs manifes-
tando-se sobre os aspectos jurídico-legais, con-
tábeis e atuariais dos fundos de pensão. Segun-
do a Previc, até o terceiro trimestre de 2016 o 
sistema de previdência complementar fechado 
no Brasil contava com 306 EFPCs administrando 
1.123 planos de benefícios, com ativo total de 
R$ 791,08 bilhões. Tais números fazem com que 
o Brasil f igure como o oitavo maior sistema de 
previdência complementar no mundo em ativo 
total. 

p e r f i l  d a s  p a t r o c i n a d o r a s  e s t a t a i s  f e d e r a i s
Das 150 empresas estatais  federais ,  63 contr ibuem para o quadro previdenciár io bras i le i ro,  pa-
trocinando 82 planos de benef íc ios.  Até o mês de março de 2017,  esses planos apresentavam o 
total  de R$ 420,57 bi lhões em at ivos,  representando 51,61% do montante total  nacional ,  segundo 
a Previc.  É  impor tante ressaltar  que oito dos dez maiores planos de benef íc ios em at ivos são pa-
trocinados por estatais  federais .

Empresas Estatais Patrocinadoras

Empresas Estatais Federais

0 50 100 150

6 3

1 5 0

Conforme gráfico 2, cerca de 48% desses planos estão enquadrados na modalidade de Benefício De-
finido (BD), cujos benefícios programados de aposentadoria têm seu valor ou nível previamente es-
tabelecidos. Outra parte dos planos, por volta de 18%, se enquadram na modalidade de Contribuição 
Definida (CD), cujos benefícios programados de aposentadoria têm seu valor ajustado ao saldo de 
conta mantido em nome do participante. A parcela restante de 35% dos planos é classificada como 
de Contribuição Variável (CV ), que conjuga as duas modalidades anteriores para a constituição do 
benefício programado.

No âmbito das empresas estatais federais patro-
cinadoras de planos previdenciários, a governan-
ça e gestão desse patrocínio é uma preocupação 
prevista na Lei Complementar nº 108/2001. A Lei 
estabelece, em seu artigo 25, que essas empre-
sas são responsáveis pela supervisão e fiscaliza-
ção sistemática das atividades e suas respectivas 
EFPC. Pressupõe-se que o patrocinador de plano 
de benefícios constitui-se em um dos principais 
interessados na boa gestão da entidade e no 
cumprimento dos normativos previdenciários.

A Resolução CGPAR nº 09, de 10.05.2016, regu-
lamenta a obrigação prevista no art. 25 da LC 
nº 108/2001 e dá diretrizes para as empresas 
estatais fazerem uma efetiva gestão de seu pa-
trocínio ao plano de benefícios. Além disso, es-
tabelece procedimentos a serem adotados pelas 
patrocinadoras quanto à atuação da EFPC e ao 
andamento dos planos de benefícios, que en-

Governança e Gestão do Patrocín io
globam acompanhamento semestral das ativida-
des do fundo de pensão, realização de auditorias 
internas periódicas e fornecimento de orienta-
ção e assessoramento técnico aos membros in-
dicados para os Conselhos Deliberativo e Fiscal 
da Entidade. Os resultados dessa supervisão e 
fiscalização deverão ser registrados em relató-
rios pelas empresas estatais e encaminhados à 
Previc e à Sest.

Considerando que o compromisso previdenciá-
rio é de longo prazo, faz-se clara a importância 
do acompanhamento dos planos de benefícios, 
qualquer que seja a modalidade, e de sua ad-
ministração. O trabalho de supervisão se dá no 
âmbito da governança do fundo de pensão e, 
sendo feito de forma sistemática, possibilita a 
antecipação de possíveis problemas de gestão, 
prevenindo e minimizando os riscos a que estão 
sujeitos os planos de benefícios.

Gráfico 1 
Fonte: Dados da Coordenação-Geral de Previdência Complementar e 

Planos de Saúde de Estatais (CGPPS/DEPEC/SEST/MP) - Mar/2017

Gráfico 2 
Fonte: Dados da Coordenação-Geral de Previdência Complementar e 

Planos de Saúde de Estatais (CGPPS/DEPEC/SEST/MP) - Mar/2017
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À Sest compete avaliar critérios de criação e manutenção dos planos 

previdenciários, de forma a garantir que as empresas estatais federais 

observem as diretrizes governamentais, sobretudo quanto à paridade 

contributiva entre empresa e participantes, bem como quanto a medi-

das de saneamento e equilíbrio desses planos. 

ativo s u p e r á v i td é f i c i t

450.000

400.000

350.000

300.000

250.000

200.000

150.000

100.000

50.000

388.247 380.426
415.115

1 6 . 6 1 1 1 8 . 9 1 8 3 . 6 4 8

2 2 . 3 3 2
6 7 . 3 2 4 6 3 . 7 3 6

2014 2015 2016

R e s u l t a d o  X  A t i v o  T o t a l

Fonte: Balancete Consolidado Previc - Mar/2017

Codevasf e Embrapa - Cultivo de arroz no baixo São Francisco
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O s  b e n e f í c i o s  d e  a s s i s t ê n c i a  à  s a ú d e : 
d e s a f i o s  p a r a  a  g o v e r n a n ç a  e  s u s t e n t a b i l i d a d e

A reorganização institucional promovida pelo De-
creto no 8.818, de 21 de julho de 2016, trouxe para 
o âmbito da SEST um novo desafio: estabelecer cri-
térios e diretrizes sobre o custeio dos benefícios de 
assistência à saúde de empregados públicos e seus 
dependentes. 

Esse desafio se sustenta na compreensão de que 
a atenção à saúde nas empresas estatais é parte 
essencial das políticas de gestão de pessoas, com 
foco na promoção de qualidade de vida dos empre-
gados. O objetivo é o de se criar ambiente favorá-
vel ao melhor desempenho funcional e ampliar as 
condições para o alcance das metas institucionais 
da empresa.

O benefício de assistência à saúde é direcionado 

Em resposta  ao cenár io  apresentado,  da 
e levação dos  va lores  de custe io  dos  bene -
f íc ios  de ass is tência  à  saúde,  o  Decreto n o 
8 .818/2016 inc lu iu ,  também,  dentre  as  com-
petências  da  SEST a  de mani festar-se  sobre  o 
tema,  apr imorando a  abordagem inst i tuc ional 
pré - ex is tente.  A  pr ior idade é  a  ident i f icação 
dos  gargalos  e  a  propos ição de a l ternat ivas 
para  mit igar  a  tendência  de cresc imento dos 
custos  de saúde no âmbito  das  estata is .  Os 
pr inc ipa is  métodos  são o  acompanhamento 
dos  custos ,  o  intercâmbio de informações,  de 
procedimentos  e  a  adoção de boas  prát icas 
de gestão com o objet ivo de promover  a  ra-
c ional idade administ rat iva  e  f inancei ra .

A  ide ia  é  que as  empresas  estata is  tenham 
pol í t icas  de Gestão de Pessoas  est ruturadas, 
vo l tadas  à  va lor ização de seus  empregados, 
concedendo benef íc ios  que s i r vam de incen-
t ivo ao desempenho adequado de suas  fun-
ções  e  se jam fac t íve is  às  poss ib i l idades  f inan-
ce i ras  das  empresas .

No panorama das  modal idades  de benef íc ios 
de ass is tência  à  saúde ofer tados  pelas  esta-
ta is ,  a  modal idade de A u t o g e s t ã o  p o r  E n t i -
d a d e  é  a  mais  prat icada ,  abrangendo 30% 
dos  casos .  Por  sua  vez ,  a  A u t o g e s t ã o  p o r  R H , 
operada por  intermédio dos  Depar tamentos 
de Recursos  Humanos das  empresas ,  cor res-
ponde a  20% do tota l .  De outro  modo,  25% 
das  empresas  prat icam a  modal idade P l a n o 
d e  M e r ca d o ,  cu ja  contratação se  dá  por  meio 
de l ic i tação de empresa  operadora  especia l i -
zada ,  enquanto 25% prat icam a  modal idade 
de R e s s a r c i m e n t o ,  na  qual  a  contratação se 
dá  d i retamente pelo  empregado,  sendo res-
t i tu ído pela  empresa  de acordo com regras 
prev iamente def in idas .

Os  desaf ios  que se  colocam no hor izonte 
a l inham-se com o objet ivo da  Secretar ia ,  de 
atuar  junto às  empresas  na  construção de a l -
ternat ivas  que garantam os  d i re i tos  dos  em-
pregados,  a  rac ional ização de custos  e  a  sus-
tentabi l idade f inancei ra  e  atuar ia l  dos  p lanos.

aos empregados, podendo ser estendido aos 
cônjuges e filhos, e os custos são compartilhados 
pelo empregador e pelos empregados. Os custos 
de assistência à saúde têm aumentado signifi-
cativamente devido ao envelhecimento popula-
cional, a incorporação de novas tecnologias em 
saúde e a política de preços do setor com cons-
tantes ajustes acima da inflação. Dessa forma, fa-
z-se necessária atuação institucional com vistas a 
assegurar a sustentabilidade financeira e atuarial 
dos benefícios, bem como das empresas estatais 
que os oferta.

Em 2016, o benefício de assistência à saúde dos 
empregados ativos e inativos correspondeu, em 
média, a 8% da folha de pagamento das empre-
sas, superando nove bilhões de reais investidos.

2014 R$ 7,5 bilhões

2015 R$ 8,4 bilhões

2016 R$ 9,2 bilhões

Autogestão por entidade
30%

Ressarcimento
2 5 %

Plano de Mercado
2 5 %

Autogestão por RH
2 0 %

Total do Custeio de Benefícios de assistência à
saúde nas estatais federais

Fonte: Equipe CGPPS/DEPEC/SEST/MP

Fonte: SIEST/PDG
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N e g o c i a ç õ e s  c o l e t i v a s

Em 2016, o país enfrentou uma das maiores 
crises econômicas das últimas décadas. A si-
tuação das contas públicas impôs a necessi-
dade de reequilíbrio fiscal e reavaliação das 
metas para controlar as despesas públicas, a 
fim de recolocar o país na linha de desenvol-
vimento e retomada do crescimento.

Nesse cenário, foi editada a Emenda Cons-
titucional – EC 95 que estabeleceu regras 
para gestão global dos gastos públicos, le-
vando-se em conta a necessidade de estan-
car o crescimento das despesas. A partir daí, 
foi implementado o “novo regime fiscal” da 
União, que vetou a expansão da dívida primá-
ria pública a contar do exercício subsequente 
à vigência da EC 95.

Essa limitação dos gastos públicos, aliada a 
necessidade de que as empresas sejam sus-
tentáveis torna fundamental que no âmbito 
das negociações salariais a discussão de efi-
ciência e produtividade tenha maior relevân-
cia.

Um balanço das negociações salariais de 
2016, apresentado pelo DIEESE, informou 
que entre 2015 e 2016 houve uma queda de 
51% para 19% do número de empresas que 
concederam reajustes acima da inflação. 
Nesse período os reajustes abaixo da inflação 
subiram de 19% para 37%. Os reajustes que 
ficaram no nível da inflação subiram de 30%, 
do observado em 2015, para 44% em 2016. 

Na esfera das empresas estatais federais, o 
balanço de 2016 aponta que 95,6% tiveram 
reajuste salarial igual ao IPCA (28,2%) ou 
abaixo desse índice (67,4%). Apenas 4,40% 
das empresas ficaram acima desse índice, 
ressaltando-se que tais aumentos acima do 
IPCA foram decorrentes de reajustes conce-
didos em Convenções Coletivas de Trabalho 
- CCT ).

Negociação
Coletiva,

Concil iação
Judical  e

Administrativo

CCT e
Decisão Judicial

0

2 2

1 2

2

9

1

Ganho Real

A b a i x o  d o  I P C A

I P C A

Nos próximos anos vislumbra-se um cenário negocial com fortes restrições orçamentárias. As empresas 
devem ser transparentes e objetivas, demonstrando a necessidade de sustentabilidade buscando maior 
eficiência e aumento de produtividade.

O restabelecimento econômico, com a retomada do crescimento, criação de novos postos de trabalho 
e ampliação do poder de compra do trabalhador, depende como nunca de uma negociação trabalhista 
que propicie a sustentabilidade das empresas, considerando a equação gastos/receitas ao longo prazo.

UHE São Manoel - PA

Reajustes Salariais nas Empresas
Estatais em 2016

Fonte: SEST mar/17
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c o n s e l h e i r o
N e g o c i a ç ã o  S a l a r i a l :  d e s a f i o s  e  o p o r t u n i d a d e s

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa 
(IBGC) define Governança Corporativa como sendo 
o sistema pelo qual as empresas e demais organiza-
ções são dirigidas, monitoradas e incentivadas, en-
volvendo os relacionamentos entre sócios, conselho 
de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e 
controle e demais partes interessadas. Nesse senti-
do, o Conselho de Administração, enquanto agente 
de governança, é o órgão colegiado encarregado do 
processo de decisão de uma organização em relação 
ao seu direcionamento estratégico, tendo papel re-
levante no fortalecimento e na disseminação do pro-
pósito, dos princípios e dos valores da organização.

Atuando como elo entre a diretoria e os sócios, o 
conselheiro de administração tem seus deveres pe-
rante a organização e deve exercer suas atribuições 
considerando o objeto social da empresa, sua viabi-
lidade a longo prazo e os impactos decorrentes de 
suas atividades, produtos e serviços na sociedade 
e nas partes interessadas (externalidades), sempre 
decidindo em favor do melhor interesse da organi-
zação. 

Exercer o relevante papel de representante da União 
em Conselhos de Administração de empresas es-
tatais federais, entretanto, apresenta algumas par-

ticularidades, e o objetivo deste artigo é trazer um 
pouco da minha experiência no Conselho de Admi-
nistração da Indústrias Nucleares do Brasil (INB), mais 
especificamente em relação aos pleitos das empre-
sas estatais federais relativos à renovação de acordos 
ou convenções coletivas de trabalho, cuja aprovação 
é de competência do Ministro de Estado do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestão, consoante dis-
posto no art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.735/2011.

O momento de negociação salarial é tradicional-
mente tenso e intenso para todas as partes. Sindi-
catos, empregados, diretoria, conselho, sócios, todos 
esses atores entendem que possuem argumentos e/
ou pleitos legítimos, e saber os limites e papéis de 
cada um ajuda em um melhor desfecho da nego-
ciação. O desafio do Conselheiro, a meu ver, é com-
patibilizar o interesse dos sócios (no caso, a União) 
com as condições financeiras e organizacionais da 
empresa.

Sobre o tema, a forma de atuação da Secretaria de 
Coordenação e Governança das Empresas Estatais 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão (Sest/MP) auxilia bastante no andamento 
do processo de negociação. Pude participar do ali-
nhamento realizado por aquela Secretaria com as 

r e v i s t a  d a s  E S T A T A I S   3 6

empresas estatais e os Ministérios Setoriais (no meu 
caso, com a INB e com o Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunicações - MCTIC) no mês 
anterior à data-base das empresas, compreendendo 
que encontros dessa natureza evitam que o Conse-
lheiro só saiba do que está sendo negociado ao final 
do processo, já que por vezes o assunto pode passar 
ao largo do Conselho de Administração. 

Esse tipo de alinhamento apresenta também outra 
vantagem. Embora, de acordo com o Decreto su-
pracitado, a responsabilidade final pela aprovação 
de pleitos relacionados a acordos coletivos seja do 
Ministério do Planejamento, cabe à empresa toda a 
negociação. Assim, é de fundamental importância 
que a empresa conheça seus limites negociais e a 
fonte de recursos para suportar o custo da negocia-
ção, não gerando falsas expectativas aos emprega-
dos e viabilizando alcançar o objetivo alinhado com 
o Ministério Setorial e o Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão.

Por outro lado, nessa oportunidade cabe também 
à empresa apresentar as dificuldades presentes na 
negociação e mostrar a realidade enfrentada no pro-
cesso, propondo soluções, principalmente em um 
cenário de restrição orçamentária e financeira como 
o que estamos enfrentando.

Ao final, um bom acordo deverá demonstrar que as 
remunerações propostas possuem equilíbrio interno 
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e externo, considerando a complexidade e respon-
sabilidade das atividades realizadas, bem como pes-
quisa salarial de mercado, e se os valores são ade-
quados para realidade financeira da empresa e a sua 
sustentabilidade a longo prazo.

Rodrigo Fontenelle de A. Miranda
Assessor Especial de Controle Interno do 

Ministério do Planejamento
Conselheiro de Administração da Hemobras

c o l u n a  d o 
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